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TERMO DE RETIRADA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PELO  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 49/2014 

 
PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO: 
CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

TELEFONE(S): 
FAX: E-MAIL: 

PESSOA DE CONTATO: 

CELULAR DA PESSOA DE CONTATO: 

CONTATO EM BRASÍLIA (caso haja) NOME: 

TELEFONE/FAX: 
 

Obs.: Preenchimento com “letra de forma”. 

Caso o Edital e demais anexos sejam retirados no balcão da CGCC/SAA, os valores das respectivas 

cópias xerográficas serão cobradas mediante pagamento via GRU, consoante informações aba ixo, 
ao custo do valor unitário de R$ 0,15 (quinze centavos) por página. 

Para retirar o Edital xerografado no balcão da CGCC/SAA, apresentar a Guia de Recolhimento da 
União – GRU, devidamente autenticada pela instituição financeira, pela qual se comprove o 
pagamento do valor acima estipulado. 

A retirada da GRU se dará por meio do site www.stn.fazenda.gov.br, clicando no link SIAFI – 
Sistema de Administração Financeira/Guia de Recolhimento da União/Impressão – GRU Simples. É 
necessário o preenchimento dos dados obrigatórios solicitados no formulário. 

Unidade Favorecida: Código 150002 – Gestão: 00001 – Recolhimento: Código 68888-6 – 
Referência 83 

O Edital também poderá ser obtido por meio dos sítios www.comprasnet.gov.br e 
www.mec.gov.br, gratuitamente. 

ATENÇÃO: Os interessados que retirarem o edital pela Internet DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE 

TERMO DE RETIRADA, devidamente preenchido, ao Pregoeiro, por meio do fax nº (61) 2022.7041.  

As respostas aos pedidos de esclarecimentos, impugnações, recursos administrativos e demais 

avisos serão divulgadas na página web do MEC, no endereço www.mec.gov.br, opção 
“Fornecedores/Licitações”, bem como no portal COMPRASNET www.comprasnet.gov.br, ficando 
as licitantes obrigadas a acessá-las para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

 

http://www.stn.fazenda.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.mec.gov.br/
http://www.mec.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 49/2014 
(Processo nº 23000.009327/2014-56) 

 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço Global, conforme 
descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 
8.666; no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, na Instrução Normativa nº 2, de 30/04/2008 e 
alterações subsequentes, Instrução Normativa nº 01, de 19/01/2010, ambas da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – 
SLTI/MPOG, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 
1993, com suas alterações subsequentes; Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da 
República, “no que couber”, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável nas contratações realizadas pela Administração Pública Federal, e institui a Comissão 

Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 

DATA: 27/11/2014 

HORÁRIO: 09h30 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

ENCAMINHAMENTO DA PROPSOTA E ANEXOS: A partir da data de divulgação do Edital no 
Comprasnet, até a data e horário da abertura da sessão pública. 

1. DO OBJETO 

1.1 Seleção de propostas, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, com vistas à eventual 

contratação de serviços contínuos de transporte rodoviário para remoção de mobiliário em geral, 

bagagem e veículos de servidores deslocados, no interesse da Administração, com mudança de 

domicílio em caráter permanente, entre localidades em todo território nacional, para atender às 

necessidades do Ministério da Educação, conforme especificações e condições previstas neste 

Edital. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e em seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

1.3 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.3.1 ANEXO I - Termo de Referência (ENCARTES A, B e C); 

1.3.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

1.3.3  ANEXO III - Minuta de Contrato. 
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1.3.4 ANEXO IV - TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

   2.1 O órgão gerenciador será o MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 

 2.2 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas no  Decreto nº 7.892, de 23/01/2013 e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.2.2 Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 
ao órgão gerenciador. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 
Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DAS CONDIÇÕES DE  PARTICIPAÇÃO  

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
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seus Anexos, e estiverem previamente credenciados e em situação regular, perante o sistema 

eletrônico Comprasnet, para participação de Pregão Eletrônico. 

4.2 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

4.2.1 Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

4.2.2 Em dissolução ou em liquidação;  

4.2.3 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com este Órgão, nos 

termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.2.4 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 

7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 

4.2.5 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 
do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

4.2.6 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

4.2.7 Que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7.1 No que se refere à vedação de consórcio, cabe mencionar que tratar-se de 
faculdade da Administração constante do art. 33, caput, da Lei nº 8.666/1993, uma vez 

que o objeto em si mesmo é comercializado por várias empresas do ramo, sendo 
desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das obrigações de 

fornecimento; 
 

4.2.8 Que sejam controladoras,  coligadas ou subsidiárias entre si; 

4.2.9 Estrangeiras que não funcionem no País; 

4.2.10 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.11 Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 

4.2.12 Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de 
Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao 
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Edital, e a proibição do artigo 4° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril 

de 2008. 

4.3 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

5.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

5.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.6.1 Valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes 
no Termo de Referência. 

5.6.1.1 No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução 
contratual, tais como, despesas com impostos, taxas,  fretes, seguros e quaisquer outros 
que incidam na contratação do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo 
de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

5.6.1.2 O imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos 

na proposta de preços apresentada. 

5.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local  indicados no preâmbulo deste Edital. 



 

 

 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

COORDENAÇÃO GERAL DE COMPRAS E CONTRATOS 

COORDENAÇÃO DE COMPRAS 
 

Página 6 de 30 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global.  

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

6.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.  

6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
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6.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,  na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

6.14 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.15 Nessas condições, as propostas de microempresas  e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

6.17 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

6.19 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

a) prestados por empresas brasileiras;  

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País 

6.19.1 As preferências definidas no subitem 6.19 e nas demais normas de licitação e 
contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte na forma da Lei nº 8.666/93, art. 3º, § 14, alterada pela Lei 
complementar nº 147, de 2014. 

6.19.2 As preferências dispostas no subitem 6.19 prevalecem sobre as demais preferências 
previstas na legislação quando estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços 

estrangeiros. Lei nº 8.666/93, art. 3º, § 15, alterada pela Lei complementar nº 147, de 2014. 
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6.20 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual 

os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.21 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.  

6.21.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 

fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

7.2.1 Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo de cada ITEM da contratação 
definido neste Edital e seus anexos. 

7.2.2 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.2.2.1 comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2.2.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes; 

7.3 A exequibilidade da proposta será aferida de acordo com o critério definido no art. 48, 
inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b” da Lei nº 8.666/93. Para a presunção de inexequibilidade da 

proposta, a Administração seguirá os parâmetros matemáticos legais, previstos no artigo 
retromencionado. 

7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.  

7.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

7.6 Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
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44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se 

o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola 
o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do 
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

7.6.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que tratam o artigo 3°, §§ 
9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

7.6.2 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 

consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

7.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 

7.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.10 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.11 O licitante deverá imediatamente encaminhar a planilha de custo e formação de preços, 
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico. 

7.11.1 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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7.11.2 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.11.3 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço proposto.  

7.11.3.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

7.12 O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento 
contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

7.14 Na hipótese de algum licitante ou o contratado vier a tentar a praticar atos ilícitos (a 

exemplo do denominado “jogo de planilha”) visando frustrar os legítimos objetivos da licitação, 
entre eles a seleção de melhor proposta o órgão licitante poderá comunicar o fato à polícia 

federal e/ou aos demais órgãos competentes, a fim de que seja investigada a prática de crime 
contra a licitação, especialmente dos tipificados no art. 90, no parágrafo único do art. 92 ou no 
inciso V do art. 96 da Lei n.º 8.666/1993. 

7.14.1 Nessa hipótese, o órgão licitante também poderá autuar processo adminis trativo 

contra as empresas participantes do esquema, com o fim de declará-las impedidas de licitar 
e contratar com a União ou inidôneas perante toda a Administração Pública, com esteio, 

sobretudo, no art. 88 da Lei n.º 8.666/1993, sem prejuízo ainda da reparação de dano 
cabível.  

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 
e ainda: 

8.1.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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8.1.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (horas) horas, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

8.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2 Não ocorrendo inabilitação, o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar 
deverá comprovar, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico, 
sua condição de habilitação, por meio do fax número (61) 2022-7041 ou do e-mail 
cpl@mec.gov.br, com posterior encaminhamento do documento pertinente por via postal ou 
similar no prazo máximo de 2 (dois) dias. 

8.2.1 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão 
da imprensa oficial. 

8.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas condições seguintes: 

8.3.1 Habilitação Jurídica: 

a. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis ; 

b. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

d. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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e. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 

8.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

c. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

d. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

g. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

h. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

i. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

j. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

8.3.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.3.1 De acordo com o disposto na Instrução Normativa No 02/2008 do MPOG 

(alterada pela IN 06 de dezembro de 2013), a licitante deverá apresentar as condições 
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de habilitação econômico-financeira nos seguintes termos: 

 

8.3.3.1.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

8.3.3.1.2  O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

 
8.3.3.2 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia 

do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, 

inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis apresentados deverão 

comprovar que a licitante possui: 

a.1. Índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência 

Geral – SG superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

com os valores extraídos de seu balanço patrimonial; e 

b. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício 

social; ou 

c. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 

forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 

3 (três) meses da data da apresentação da proposta;  

d. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
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validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a 

menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

8.3.3.3 No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído 

pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício. 

 

8.3.3.4 A pequena empresa deverá apresentar, conjuntamente com a Declaração de 

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício, a ficha de inscrição estadual 

na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, 

consultar a opção por este regime através do site: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/. 

8.3.4. Qualificação Técnica: 

8.3.4.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 
técnica, por meio de:  

8.3.4.1.1 As empresas interessadas deverão apresentar Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, firmado(s) por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou privado, para as quais o 

licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços pertinentes e compatíveis com o 
objeto deste Termo de Referência.  

8.3.4.1.2 Comprovar inscrição da empresa no Registro Nacional de Transportadores 

Rodoviários de Carga – RNTRC, emitido pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT (Lei nº 11.442, de 05 de janeiro de 2007). 

8.3.4.1.3 Comprovar que possui apólice de contratação de seguro que comprove 
existência de cobertura de risco de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário 

de Cargas (RCTR-C) e Responsabilidade Civil Facultativa por Desaparecimento de Carga 
(RCF-DC) (Art. 13 da Lei nº 11.442, de 05 de janeiro de 2007). 

8.3.4.2  A CONTRATANTE tem por princípio crer na veracidade das informações prestadas 
pelas licitantes, entretanto, estas ficam inteiramente cientes das punições legais e cabíveis no 
caso de informações prestadas que não condizem com a realidade, podendo a Administração, 
por meio da atuação de seus servidores, diligenciar junto à pessoa jurídica que emitiu o 
Atestado de Capacidade Técnica para atestar sua veracidade. 

8.4 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (61 2022-7041) ou via e-mail 
(cpl@mec.gov.br), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 
conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo 

de 2 (dois) dias,  após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail. 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/
mailto:cpl@mec.gov.br
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8.5 O licitante que já estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, ficará dispensado de 

apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam 
validados e atualizados. 

8.6 A verificação se dará mediante consulta on line, realizada pelo pregoeiro, devendo o 
resultado ser impresso e anexado ao processo. 

8.7 Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade 
vencido, e caso o pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido 
que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

8.8 O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo  da habilitação. 

8.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.10 No caso de inabilitação, o pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

8.11 Para fins de habilitação, o pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades 
emissoras de certidões por sítios oficiais. 

8.12 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

8.14 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação. 

8.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

8.16 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) 
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dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

8.17 Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 
julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado.  

8.18 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo 

de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

8.19 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida 
pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

8.20 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 
para a abertura da fase recursal. 

8.21 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei  n° 8.666, de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

8.22 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final, os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima 
juntamente com a planilha atualizada de custos e formação de preços e os demais Encartes , 

deverão ser apresentados pelos licitantes, via e-mail (cpl@mec.gov.br) ou fax (61 2022-7041), 
no prazo de 2 (duas) horas , após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de 
desclassificação.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 
conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo 

de 2 (dois) dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via e-mail, com os seguintes 
dizeres em sua parte externa e frontal: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 
COORDENAÇÃO  GERAL DE COMPRAS E CONTRATOS – CGCC 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP No 49/2014 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
mailto:cpl@mec.gov.br
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AOS CUIDADOS DA DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ/MF: 

9.2 A proposta deve apresentar preços unitários e totais, expressos em R$ (Reais), com duas 
casas decimais, tanto em algarismos como por extenso. Em caso de divergência entre os preços 

unitários e totais, prevalecerão os primeiros; ocorrendo discordância entre os valores 
numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

9.3 Nome ou razão social do proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, bem como: estado civil, profissão, CPF, carteira de Identidade, domicílio e cargo na 
empresa. 

9.3.1 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.3.2 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais 

com as despesas com impostos, taxas, fretes e quaisquer outras que incidam direta e 

indiretamente na execução do objeto. 

9.3.2.1 Conforme súmula TCU 254/2010 o IRPJ – Imposto de renda pessoa jurídica e a 

CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, não devem constar da composição de 

preços. 

9.3.3 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta-corrente e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

9.3.4 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 

de sua apresentação.  

9.3.5 A proposta final deverá conter a especificação detalhada dos serviços. 

9.4 A proposta, adequada ao lance vencedor, deverá ser enviada ao COMPRASNET para que 
fique disponível aos demais licitantes. 

9.4.1 O Pregoeiro solicitará, após o encerramento da fase de lances, o envio da proposta 

de preços via Sistema Comprasnet, por meio da opção “CONVOCAR ANEXO”, adequada 

ao valor do lance ofertado. 

9.4.2 A funcionalidade “Convocar Anexo” será utilizada durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, a partir da etapa de aceitação das propostas. O Pregoeiro, para tanto, 

selecionará em tela própria do Sistema o(s) fornecedor(es) que deverá(ão) enviar o(s) 

anexo(s). O Sistema encaminhará via chat mensagem de convocação, disponibilizando-a a 

todos, inclusive para acompanhamento da sociedade, e apresentará o link “Convocado”. 

Neste momento, o(s) fornecedor(es) convocado(s) deverá(ão) encaminhar o(s) anexo(s) 



 

 

 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

COORDENAÇÃO GERAL DE COMPRAS E CONTRATOS 

COORDENAÇÃO DE COMPRAS 
 

Página 18 de 30 

por meio da funcionalidade “Anexar”, disponível para esse fim. Confirmado o envio do(s) 

anexo(s), o Sistema apresentará a informação “Consultar”, possibilitando ao Pregoeiro a 

análise daquele(s). 

9.5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato, no momento do reajuste ou de aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

10. DOS RECURSOS 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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12.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

12.1.1 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 
seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão gerenciador. 

12.2 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, assinar a Ata. 

12.3 O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.  

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1 A vigência do Registro de Preço será de 12 (doze) meses incluídas eventuais prorrogações, 

conforme inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8666, nos termos do art. 12, caput, do Decreto 
nº 7.892, de 23/01/2013. 

14. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1 Esta Ata de registro de preços será gerida pelo Ministério da Educação. 

14.2 O Órgão Gerenciador acima indicado, deverá designar servidor para acompanhar e gerir o 

Registro de Preços, cabendo às responsabilidades abaixo descritas: 

14.2.1  Participar, quando necessário, de prévias reuniões com fornecedores, visando informá-
los das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços e colaborar com a Coordenação de 
Contratos, com os órgãos que por ventura venham a aderir à Ata de Registro de Preços;  

14.2.2  Obedecer aos quantitativos de contratação definidos na Ata de Registro de Preços, 
controlando as respectivas Ordens de Compras; 

14.2.3  Participar dos procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados na Ata de Registro de Preços; 

14.2.4  Propor a aplicação de penalidades por descumprimento das obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços; 

14.3 A presença do Gestor da Ata não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 
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15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Em observação ao disposto no Capítulo IX do Decreto nº 7.892/2013, a autorização de 
adesão de outros órgãos e entidades à presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante 

as seguintes condições: 

15.1.1 Anuência formal do Órgão Gerenciador; 

15.1.2 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. (§ 3º do art. 22 
do Decreto 7.892/2013); 

15.1.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que aderirem (§ 4º do art.22 do Decreto 7.892/2013); 

15.1.4 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigênc ia da 

ata. 

 15.1.5  Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

15.2 Em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, 
da Ata, e da proposta do licitante. 

15.3 Autorização de adesão, somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§3º do 

art. 22º, do Decreto 7.892/2013). 

16. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO  

16.1 O(s) fornecedor (es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços e a observar rigorosamente os prazos de execução dos 

serviços, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e na legislação. 

16.2 As quantidades previstas nos Encartes, anexos deste Edital são estimativas para o período 
de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se o Ministério da Educação de adquirir 
em cada item o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou mes mo 
abster-se em adquirir algum dos itens especificados e licitados. 
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16.3 A Ata de Registro de preços, anexo do Edital, conterá os elementos necessários à sua 

formalização, conforme disposições constantes do Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013.  

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme § 1º do 
Artigo 12 do  Decreto nº 7.892/2013. 

18. DO CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do 
inciso II, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013; 

18.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do Art. 65, 

da Lei nº. 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório.  

18.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente 
registrado será convocado pelo MEC para alteração, por aditamento, do preço da Ata.  

18.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado (art. 18 do Dec. nº 7.892/2013). 

18.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor e convocar os 
demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação (art. 19 do Dec. nº 

7.892/2013). 

19. DO CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PREÇO DO PROPONENTE 

19.1 O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material . 

Por iniciativa do Órgão Gerenciador quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

g) em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova 
ordem de registro. 

20. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

20.1 Será formalizado Contrato Administrativo, com vigência de 12 meses a contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos subsequentes, 
mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real 

necessidade e com vantagens à administração, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei 
8.666/93, e observados os requisitos de que trata o § 1º do art. 30-A da IN/SLTI/MP nº 
02/2008, atualizada. 

20.1.1  Na ocorrência de eventual prorrogação contratual, os custos fixos ou variáveis, não 
renováveis, que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação 

deverão ser eliminados. 

20.1.2  O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços (§ 4º, artigo 12 do Decreto 7.892/2013).  

20.1.3  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme § 3º do artigo 12 do 
Decreto 7.892/2013. 

21. DA GARANTIA CONTRATUAL 

21.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do CONTRATO, comprovante de prestação de garantia, no valor de R$ xxxx, correspondente ao 
percentual 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do CONTRATO, dentre uma das 
modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93. 

 21.2  A CONTRATANTE ficará autorizada a utilizar a garantia, para assegurar o pagamento de:  

21.2.1  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
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21.2.2 prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo da CONTRATADA, ou de seu preposto, durante a execução do contrato;  

21.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

21.2.4 A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas 
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.  

21.3 A CONTRATADA deverá repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia 
que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.  

21.4  A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 
apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

21.5 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07 (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento). 

21.6 Na ocorrência de atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias da entrega da garantia, a 
CONTRATANTE poderá promover a rescisão do CONTRATO por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 
8.666/93. 

21.7 A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral 

cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação 
de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, na execução do objeto deste Termo de 

Referência. 

22. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

22.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos  no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

24. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

24.1 O pagamento será efetuado, em até 5 (cinco) dias úteis após atesto do fiscal, mediante 
emissão de ordem bancária para crédito em conta da CONTRATADA e a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura discriminativas dos serviços que foram efetivamente empregados, indicando as 

quantidades, valores unitários e totais, com desconto, quando houver, além do comprovante 
de recolhimento dos encargos sociais e, quando for o caso, das multas aplicadas, conforme IN 

SLTI/MPOG nº 2, de 30/04/2008. 
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24.1.1 Nos casos em que obrigatórias, as Notas Fiscais deverão ser eletrônicas (Nfe) 

conforme disposições contidas no inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 
de julho de 2009. 

24.1.2 Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, se for o caso, os dados 
bancários do credor para emissão da (s) ordem (s) bancária (s) e as devidas retenções 
tributárias a serem feitas pela instituição conforme o artigo 64 Lei 9.430 de 27 de 
dezembro de 1996. 

24.1.3 Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL OU 

SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal eletrônica, acompanhada do Anexo IV da 
IN/RFB nº 1234, de 11/01/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.244, de 30 de 

janeiro de 2012, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições. 

24.1.4 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
ela será devolvida à empresa, pelo representante do Contratante, e o pagamento ficará 
pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

24.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da regularidade fiscal , 
constatada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei  nº 8.666/93; e 

24.3 Havendo atraso de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor 

devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

24.4 Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 
27/11/98 e IN/RFB nº 1234, de 11/01/2012, alterada pela IN/RFB nº 1.244, de 30/01/2012, a 
Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na fonte o Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica – IRPJ, bem como a contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição para a 
Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar 
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a CONTRATADA se esta não apresentar cópia do Termo de Opção ou Certificado de Isenção do 

IRPJ, nos termos da legislação vigente. 

24.5  Quanto à prestação de serviços, na retenção do Imposto Sobre Serviços - ISS, será 
observado, no que couber, o disposto na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

24.6  A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer 

quando o contratado: 

24.6.1 - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

24.6.2 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

24.7 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 

devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 
autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar s e é ou não caso de 
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu 
causa à mora. 

24.8 Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da CONTRATADA junto ao 
Sistema unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, mediante consulta “on-line”, cujo 
documento será anexado ao processo de pagamento. 

25. DAS SANÇÕES  

25.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF 
e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a 

ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo, em Contrato ou em Edital e 
demais cominações legais a CONTRATADA que: 

25.1.1. apresentar documentação falsa; 

25.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

25.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

25.1.5. cometer fraude fiscal; 

25.1.6. não assinar o contrato; 

25.1.7. deixar de entregar documentação exigida no edital; 

25.1.8. não mantiver a proposta; 

25.2 Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior e com fundamento nos artigos 86 e 87 

da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, ass im 
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considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 

25.2.1. advertência; 

25.2.2 Multa de: 

a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, em caso 
de atraso NO INÍCIO OU NA CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS, limitada a incidência a 5 

(cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre valor da Nota Fiscal/Fatura, em caso de 
atraso NO INÍCIO OU NA CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS, por período superior ao previsto 

na alínea “a”, limitado a 5 (cinco) dias subsequentes. Após o décimo dia e a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença; 

c) 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, no período superior ao previsto nas 

alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

25.2.3  No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nas alíneas “a” e “b”, 
o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 7,5% (sete e meio por cento). 

25.3 Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento para contratar com o MEC 

por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

25.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  

25.5 As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de 

advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União; descontando-a do 
pagamento a ser efetuado. 

25.6 No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da 
defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 

decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 

até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
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26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

26.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

26.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@mec.gov.br, 
pelo fax 61 2022-7041, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Ministério da 
Educação, Coordenação – Geral de Compras e Contratos - Esplanada dos Ministérios, Bloco L - 
Ed: Anexo II , 4° Andar - sala 401 - Anexo I - CEP: 70.047-900, Brasília/DF. 

26.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

26.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

26.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  

26.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

26.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

27. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

27.1  Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

27.2  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

27.3  Havendo mais de um licitante que aceite cotar seus bens ou serviços em valor igual 
ao do licitante melhor classificado, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva, desde que seja formalizada. 

27.4  Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 

7.892/2013. 

28. DO PREÇO MÁXIMO 

28.1 O preço máximo que a Administração se propõe a pagar pela contratação em tela será de 

R$ 2.131.071,42. 

mailto:cpl@mec.gov.br
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29. DO REAJUSTE 

29.1  Os preços dos serviços contratados poderão ser após 12 (doze) meses da data da 
apresentação da proposta, aplicando-se a variação do Índice Nacional de Variação de Custos do 

Transporte Rodoviário de Cargas–INCT/FIPE/NTC, apurado pela FIPE/USP, ou IPCA do IBGE, ou 
outro indicador que altere ou venha a substituir, com base na seguinte fórmula: 

R = (I – Io) . P 
Io 

 
Onde: 

 
a) para o primeiro reajuste: 

 
R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do reajuste; 
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P = preço atual dos serviços; 
 
b) para os reajustes subsequentes: 
 
R = reajuste procurado; 
I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 
P = preço do serviço/produtos atualizado até o último reajuste efetuado. 

 

29.2 Caberá à CONTRATADA efetuar os cálculos relativos ao reajuste e submetê-lo à apreciação 
do CONTRATANTE, bem como anexar aos cálculos, e a publicação do respectivo índice.  

29.3 A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis 
com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 

vantajosa, observado o disposto na IN nº 2 SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008 e suas 
alterações. 

29.4 Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do 

contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramento do contrato. 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
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30.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

30.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

30.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

30.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

30.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

30.8 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 

30.10 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 

Esplanada dos Ministérios Bloco L Anexo II Sala 401, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 
17h30min. 

30.10.1 O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.mec.gov.br. 

30.11 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no órgão, situado no endereço Esplanada dos Ministérios Bloco L Anexo II Sala 401, nos dias 
úteis, no horário das 8 horas às 17h30min. 

30.12 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 
5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 

30.13 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do 
Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 2.271, de 1997, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e da Lei nº 8.666, de 1993, 
subsidiariamente. 
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30.14 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do 

Distrito Federal - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 

Brasília, 14 de novembro de 2014. 

 
 

Ricardo dos Santos Barbosa 
Pregoeiro Oficial 

 


